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ATO N" 03

DE 17 DE MARÇO DE 2A2A.

PiSpÕT SoBRE oS PRoCEDIMENToS E REGRI."S PARA FIN§ DE PREVENÇÃo e
rrurrcçÃo E À rnoenceçÃo Do covtD- 19 No Âruarro DA cÂ-rrlnnn
MUNICiPAL DE MONGAGUA

O Preriidente da Câmara Munícipal de
Mongaguár, no uso das atribuiçÕes que lhe

são conferidas por Lei,

RESOLVE:

GONSIDERANDO que, em 30 de janeiro de 2ü2a, a organização Mundial da
Saúde (O[US) declarou que o surto da doença causada pelo novo coronavírus
(COVID-19) constitui uma Emergência de {iaúde Pública de lmportância
lnternacional - ESPll, o mais alto nivel de alerta da Organização, conforme
previsto no Regulamento Sanitário lnternacional e que, em 11 de março de
2024, a covlD-19 foi caracterizada pela oMS como uma pandemia;

coNslDERANDo a Declaração de Emergência em saúde pública de
lmportância Nacional em decorrência da lnfecção Humana pelo novo
coronavírus (2019- nCoV) pelo Ministério da §aúde (Portaria no 188lGMlMS);

CONSIDERANDO que diversos órgãos públicos adotaram medidas para
controle da transmissão da doença em seus respectivos âmbitos de atuação,
como o Senado Federal por meio do Ato do Pnesidente no Ail2020; a Câmara
dos Deputados, por meio do Ato da Mesa no 118, de 11 de março de 2020; o
Tribunal Superior do Trabalho, por meio do Ato GDGSET.Gp. no 110, de 10 de
março de 202a; e o Tribunal de Justiça de são paulo, por meio de
comunicação oficial de sua Presidência;

CONSIDERANDO a necessidade de formalizar os procedimentos e regras para
fins de prevenção à infecção e à propagação do covlD-1g no amoito da
Câmara Municipal de Barretos, de modo a preservar a saúde de todos que
frequentam a Edilidade.

Art. 1o - Este Ato dispõe sobre os procedimentos e regras para fins de
prevenção à infecção e à propagação do CClvlD-19, no âmbito da câmara
Municipal de Mongaguá.

§ío - As medidas de que trata este Ato vigorarão até 31 de março de 2A20,
podendo ser prorrogadas, sem prejuízo de delcisâo em sentido contrário da
Mesa Diretora da Câmara Ír/unicipal de tvlongaguá. 
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§2o - As SessÕes ordinárias, extraordinárias e as audiências públicas serão
sem a presença do publico, porém corrtinuarão sendo transmitidas
normalmente nas plataformas digitais.

Art 2" - Fica suspensa a realização de eventos coletivos nas dependências da
Câmara Municipal de Mongaguá, ressalvadas apenas as sessÕes ordinárias,
extraordinárias e audiências públicas decorrentes de exigências legais.

§1o - A participação do cidadão nas audiências públicas exigidas por lei se dará
somente através de contato telefônico, e-mail ou comentários nas transmissões
oficiais da TV Câmara via internet. Serão consideradas apenas as perguntas e
comentários diretamente relacionados ao tema tja audiência.

§2o - Ficam abrangidas pela suspensão de que trata este artigo as sessões
solenes, ainda que realizadas externamente.

Art. 3' - Durante o expediente e sessões ordinárias e extraordinárias, apenas
terão acesso à Câmara Municipal de lvlongaguá os Vereadores, servidores,
a§§essores, terceirizados e fornecedores que prestam serviços nas
dependências do Legislativo, desde que devidarnente cadastrados.

Parágrafo único: O Serviço de lnformação ar: Cidadão - SIC e a Oulvidoria,
terão mantidos os atendimentos unicamente "ria telefone, e-mail ou site da
Câmara Municipal.

Art. 40 - Os Vereadores, servidores e terceirizados que tenham mantido
contato proximo com casos suspeitos orr confirmados de COVID-19 e
apresentem sintomas respiratorios ou febre, :serão imediatamente afastados
por período a ser definido por unidade de saúde de referência.

Art. 50 - Os Vereadores que se enquadrarem no grupo de risco, ou seja, os que
tiverem acima de 60 anos e os que comprovarem Ber portadores de doença
arterial coronária, asma e diabéticos estão dispensados do comparecimento às
sessões ordinárias, sem prejuízo de seus vencirnentos.

Art. 60 As chefias imediatas deverão submeter ,ao regime de trabalho via home
office:
| - pelo período de 7 (sete) dias, contados dai data do reingresso, o servidor
que tenha regressado do exterior, advindo de área não endêmica, ainda que
sem sintomas compativeis com quadro de infece;ão pelo coronavirus;

ll - pelo período de 14 (catorze) dias, o servidor.
a) que tenha regressado do exterior, advindo de regiÕes consideradas,
segundo as autoridades de saúde e sanitária, endêmicas pela infecção do
coronavírus, a contar da data do seu reingressc, no território nacional;
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b) acometido de sintomas compatíveis cofi-, o quadro de infecção pelo
ççrcnavÍrus, conforrne orientação das autoridades de saude e sanitária, a
contar da comunicação efetuada pelo servidor.

lll - pelo periodo de emergência;
a) as servidoras gestantes e lactantes,
b) os servidores maiores de 60 (sessenta) anos;
c) os servidores expostos a qualquer doença ou outra condição de risco de
desenvolvimento de sintomas mais graves decorrentes da infecção pelo
coronavírus, nos termos definidos pelas autoridrades de saúde e sanitária"

Art. 7o - As açÕes ou omissÕes que violem o disposto neste ato sujeitam o
autor a sançÕes penais, civis, éticas e administr;.:tivas.

Art. 8" Todos os demais parágrafos e o ato totral em si podem ser revogados a
qualquer momento sem ônus a instituição.

Art. 9o Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogados as
disposiçÕes em contrario.

Registre-se e Publique-se

Câmara Municipalde l\áongaguá, 1 de 2A2O
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